
 Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A  

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2011254-54.2014.815.0000
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Marcos  Coelho  de  Salles  (Juiz  convocado  para  substituir  a 
Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes)
Agravante : SEGURADORA  LÍDER  DOS  CONSÓRCIOS  DO  SEGURO 
DPVAT S/A
Advogado : João Alves Barbosa Filho
Agravado : Ubirajara Florindo da Silva 
Advogado : Emmanuel Saraiva Ferreira 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. HOMOLOGAÇÃO 
JUDICIAL DE ACORDO CELEBRADO ENTRE AS PARTES. 
PERDA DO OBJETO. APLICAÇÃO DOS ARTS. 557, CPC, E 
127,  XXX,  DO  RITJ/PB.  AGRAVO  PREJUDICADO. 
RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.  

- Sobrevindo acordo entre as partes, que restou devidamente 
homologado pelo juízo  a quo, restou esvaziada a pretensão 
recursal. Recurso prejudicado. 

Vistos, etc. 

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento com pedido  de  efeito 
suspensivo ativo, interposto pela  SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS 
DO SEGURO DPVAT S/A, contra decisão proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da 
Comarca de Campina Grande que – nos autos da  ação de cobrança de seguro 
DPVAT  movida por  Ubirajara Florindo da Silva  em face da seguradora – após 
pontuar que a perícia  foi  requerida pela promovida,  nomeou perito particular; 
fixou os honorários periciais em R$ 500,00 (quinhentos reais); e determinou à ré o 
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depósito da quantia no prazo de 10 (dez) dias, fl. 14.

Nas  razões  recursais,  fls.  02/10,  a  agravante  sustenta  a 
necessidade de ser o referido exame médico realizado pelo Instituto de Medicina 
Legal da Paraíba – IML, ao argumento de que “o ônus probatório cabe a parte autora” 
e que “a assistência judiciária abrange os honorários do perito”.

Pugna  pela  atribuição  de  efeito  suspensivo  ao  presente 
recurso e, no mérito, o seu provimento para que o procedimento seja realizado 
pelo IML, pleiteando, subsidiariamente, pela redução do valor arbitrado.

Efeito suspensivo ativo indeferido, fls. 29/31.

Informações prestadas pelo Juízo a quo, às fls. 38/40. 

Intimada, fl. 33, a parte agravada deixou escoar o prazo legal, 
sem, contudo, apresentar as suas contrarrazões, conforme a certidão exarada à fl. 
44.

Cota Ministerial pelo desprovimento do recurso, fls. 46/49. 

Às  fls.  53/54,  o  juízo  a  quo informa acerca  da  “composição  
amigável celebrada entre as partes envolvidas no processo n. 0002247-39.2014.815.0011”, 
que deu origem ao presente agravo, homologada por sentença. 

É o relatório. 

D E C I D O :

A presente demanda não enseja maiores indagações.

Com  efeito,  o  presente  Agravo  de  Instrumento  perdeu  o 
objeto. 

Isso porque, conforme sentença às fls. 54 dos autos, as partes 
litigantes celebraram acordo, submetendo-o à homologação judicial.

Diante  disso,  o  recurso  encontra-se  manifestamente 
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prejudicado.  

O egrégio  Tribunal  de  Justiça  do Rio  Grande do Sul  já  se 
pronunciou sobre a matéria:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEPARAÇÃO JUDICIAL. ALIMENTOS. 
ACORDO. PERDA DE OBJETO. Sobrevindo acordo entre as partes, que 
restou  devidamente  homologado  pelo  juízo a  quo,  restou  esvaziada  a 
pretensão  recursal.  Recurso  prejudicado.  (Agravo  de  Instrumento  Nº 
70059962787,  Sétima Câmara Cível,  Tribunal  de  Justiça  do RS,  Relator: 
Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 11/06/2014) 

O Código de Processo Civil, em seu art. 557, é determinante:

“Art.  557  –  O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente inadmissível, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, 
ou de Tribunal Superior”. 

Impõe-se, também, a aplicação da norma contida no art. 127, 
inciso  XXX,  do  Regimento  Interno  deste  Tribunal  de  Justiça,  que  atribui 
competência  ao  Relator  para  extinguir  monocraticamente  o  feito  em  que  se 
verifique a perda do objeto do recurso, in verbis:

Art. 127 – São atribuições do relator:
(...)

XXX  –  julgar  prejudicado  pedido  ou  recurso  que  haja 
perdido o objeto, e homologar desistência, ainda que o feito se ache em mesa para 
julgamento.

Com  estas  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO  AO 
PRESENTE AGRAVO DE INSTRUMENTO.  

Comunique-se esta decisão ao Juiz da causa.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 14 de novembro de 
2014. 

Marcos Coelho de Salles
 Juiz convocado/Relator
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